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RECUR.S0 ESPECIAL PRIVATIVO DA PGEN, DIVISÀO CONT.RÂRIA 
A Li d DECLARADA INCONST1TUCIONAL PELO SuPRI;,MO 
TRIBUNAL FEDERAL 

Um dos requisitos de admissibilidade do recurso especial privativo da 
Fazenda Nacional  é  que o acórdão vergastado houvesse contrariado 
dispositivo de lei. Todavia,  se  este dispositivo veio a ser declarado 
inconstitucional pelo STF, inclusive, com a edição de  súmula vinculante, não 
ha a apontada violação a dispositivo de lei.. 

Recurso Especial do Procurador Ma Conhecido, 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não 
conhecer do recurso especial, por Sc tratar de  matéria sumulada, 

Carlos Alberto ' eit s arreto - csidente e Relator 

EDITADO EM: 07/01/2011 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros 'Henrique Pinheiro 
Torres,  Nanei  Gama., Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siadc Manzan, Rodrigo da Costa. Pôssas, Maria 
Teresa Martinez Lopez, Susy Goitres I  lotimaun  e Carlos Alberto Freitas .13arreto, 



Carlos Albert 

Relatório 

Trata-se de lanyamento ti.scal paru constituir erédito ti ibutario que deixou de 
set recolhido pelo sujeito passivo. 

A controvérsia a ser dirimida versa sobre o prazo  de decadência para a 
Fazenda constituir o mencionado crédito A N.& N delénde o praz,o de 10 anos, previsto no art 
45 da Lei n" 8.212/91, enquanto o sujeito passivo advoga o de 5 anos, previsto no C  I N. 

É o Relatório, 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas  Barreto,  Relator 

0 recurso  da Fazenda Nacional  é tempestivo, mas ifto atende a um de seus 
requisitos de admissibilidade: a de que o zteórdo vergtistado tenhz. .1 violado dispositivo de lei. 

A teor do relatado, a Fazenda -Nacional alegou que o acórao recorrido teria 
afrontado o art. 45 da Lei n" 8..212, de 1991, ao aplicar o prazo de decadência de 5 anos 
previsto no C IN e desprezando o decenal .trazido nessa lei que tratou das fontes de custeio da. 
Previdência Social 

Acontece, porem, que o dispositivo, supostamente violado pelo acórdao 
recorrido, foi declarado inconstitucional pelo Supremo tribunal Federal, em controle difuso, 
verdade, mas que teve os efeitos estendidos a todos com a ediédo da  Súmula  Vinculante n." 8, e, 
corn isso, deixou de existir no ordenamento juridico.. 

Ora, urn dos requisitos de admissibilidade do recuso especial privativo da 
Fazenda Nacional é dc que o acórddo vergastado houvesse contrariado dispositivo de lei, mas 
como o dispositivo apontado como violado foi declarado inconstitucional pelo 5FF, e, coin 
isso, retirado do ordenamento juridieo, no ocorreu a apontada violaeao a dispositivo de lei. 
Par conseguinte,  inadmissível o apelo tazendario. 

Corn essas consideraciies, v )to por uiio conhecer do recurso especial • 
apresentado pela Fazenda Nacional.. 
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